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Levamos as questões simples demasiado a sério 
Todavia, achamos as questões difíceis demasiado complicadas para nos preocuparmos 
com elas 
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A sociedade atual é marcadamente caracterizada pelo sedentarismo inerente á dinâmica 
dos novos tempos designadamente a esta nova era da globalização. A sociedade tornou-
se também regida pelo princípio do consumismo, sendo o desporto e o exercício físico 
um dos produtos mais procurados. Consequentemente surge a necessidade de ajustar a 
oferta á procura, aumentando com isso as ofertas de mercado satisfazendo assim as 
necessidades da procura. 
Assistimos nos últimos anos a uma proliferação de pavilhões desportivos em Portugal, 
aumentando assim a oferta desportiva, mas também as exigências cada vez mais 
rigorosas dos seus consumidores. 
Parece ser unanime que os parâmetros de construção de novos pavilhões desportivos 
ganharam nos últimos anos especial relevo, tendo como vetores principais a qualidade e 
especificidade dos serviços disponibilizados. 
Surge a necessidade de refletir na qualidade dos regulamentos dos pavilhões 
desportivos. 
Da análise da atual legislação sobre normas e direitos dos consumidores parece subsistir 
a dúvida sobre a obrigatoriedade da aplicação dos mesmos. 
Nesse sentido o presente trabalho surge com o objetivo de enumerar, caracterizar e 
verificar a elaboração de regulamentos dos pavilhões desportivos do Concelho de 
Cascais. 
Iremos também verificar quais os regulamentos, que depois de elaborados foram 
assinados pelo Diretor Técnico de cada instalação, conforme o estipulado na Legislação 
em vigor. 
A especificidade do Concelho de Cascais, o seu posicionamento geográfico e 
socioeconómico legitima a sua abordagem enquanto estudo caso. 
A seleção das Freguesias de Alcabideche, Carcavelos, Cascais, Estoril, Parede e São 
Domingos de Rana foi realizada de acordo com o objeto de estudo. 
 
 
Palavras Chave: Desporto, Oferta Desportiva, Construção, Pavilhões Desportivos, 
Qualidade, Concelho de Cascais, Legislação, Diretor Técnico, Elaboração, 
Regulamentos 








The current society is markedly characterized by inherent sedentarism to the new 
dynamics of this new era of globalization. The society has also become governed by the 
principle of consumerism, where sport and exercise have become one of the most 
wanted products. Consequently, the need to adjust the offer to demand arises, increasing 
the offer to satisfy the needs of the demand. 
 
In the last recent years we have witnessed the proliferation of sporting pavilions in 
Portugal, but also the increasingly stringent requirements of its consumers. Seems to be 
unanimous the importance won of the construction of this new sports pavilions and 
services provided and the need to reflect on the quality of regulations of sporting 
pavilions. 
 
Analyzing the current legislation on consumer rights and standards it seems to be 
doubtable the compulsory application of these norms and requirements in these 
facilities. 
 
The specificity of the municipality of Cascais and its geographical and socio-economic 
positioning legitimizes the methodology chosen for this research i.e. a case study.  
 
The selection of the local councils of Alcabideche, Cascais, Estoril, Carcavelos, Parede 
and São Domingos de Rana were carried out according to the object of study. 
 
Keywords: Sports, Sports Offer, Construction, Sports Pavilions, Quality, Municipality 
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Abreviaturas e siglas 
 
CRP-Constituição da República Portuguesa 
 
DEC. LEI- Decreto Lei 
 
DRE-Diário da Republica 
 
LBAFD-Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto 
 
LBD-Lei de Bases do Desporto 
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